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ILUSTRÍSSIMA SENHORA MARIANA DE SOUZA FERNANDES - PREGOEIRA DA PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS – SC.   

 

 

 

Ref.: Pregão Presencial nº: 129/2022 – Processo nº: 129/2022  

Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO FURGÃO COM TETO ALTO E 

TRANSFORMAÇÃO/ADAPTAÇÃO EM VEÍCULO DE EMERGÊNCIA PARA SERVIR DE 

AMBULÂNCIA TERRESTRE, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC, conforme os quantitativos estimados e 

especificações constantes no Anexo I – Detalhamento do objeto e Termo de Referência, 

partes integrantes do edital. 

Sessão realizada em: 12 de dezembro de 2022. 

Razões Recursais apresentadas em: 15/12/2022 – INTIMAÇÃO PARA 

APRESENTAÇÃO DE CONTRARRAZÕES RECURSAIS EM: 16/12/2022. 

 

 

 

 

 

 

 NOBELA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA EPP, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº: 12.648.292/0001-52, sediada na 

Avenida Imperatriz Leopoldina, nº 1248 – conj. 509 – Vila Leopoldina, CEP: 05305-002 – São 

Paulo – SP, por intermédio de seu representante legal infra-assinado, com poderes para tanto, 

vem respeitosamente à presença de Vossa Ilustríssima pessoa, apresentar 

CONTRARRAZÕES DE RECURSO  

interposto pela empresa DIMAS COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS LTDA, pelas razões fáticas a 

seguir aduzidas: 
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     Em sede de razões de recurso apresentada perante 

esta Ilustre Comissão de Licitação, alega a empresa recorrente que, a empresa NOBELA 

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA EPP descumpre exigências editalícias – “ pois, deixou de indicar 

o modelo/versão proposto para atendimento ao edital, limitando-se apenas a copiar e colar 

a especificação técnica e, por sabidamente, não ter condições de entregar um veículo  0km 

e/ou com o 1º emplacamento realizado em nome do município adquirente”. 

As alegações feitas em sede de razões recursais tem 

cunho eminentemente protelatório e não são hábeis a alterar o resultado do certame, 

onde a ora contrarrazoante se sagrou vencedora, senão vejamos: 

A primeira alegação cai por terra, quando da simples 

observância à primeira página da proposta comercial da ora contrarrazoante: 
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Na sequência, tenta de modo insidioso induzir pregoeira 

e Comissão de Licitações em erro, quando aponta para a suposta falta de capacidade técnica 
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da ora contrarrazoante – juntando inclusive fotos da sede da ora contrarrazoante. Em que 

pese as citações à Resolução Detran SC alusiva à Lei Renato Ferrari e às Deliberações 

CONTRAN a empresa ora contrarrazoada a fim de induzir ao erro Pregoeira e Comissão de 

Licitações omite informações de suma importância para compreensão do tema – fazendo 

afirmações falsas e/ou inverídicas, uma vez que: o edital em comento busca a obtenção de 

um veículo com acessibilidade, de modo que, trata-se de um veículo 

transformado/adaptado, logo, mesmo que, quando vendido por uma concessionária (Fiat, 

Renault, Ford, Mercedes, Iveco, Peugeot, Citroen e etc.), o veículo “sai” de fábrica como 

FURGÃO, então é entregue a uma empresa especializada em transformação veicular e, esta 

sim executa as devidas transformações/adaptações e só então temos um Veículo Adaptado 

para Cadeirante, desta forma o veículo deixa de ser “FURGÃO” e passa a ser registrado em 

seus documentos e incluso na BIN (Base de Índice Nacional).   

A BIN é uma base de dados informatizada onde ficam 

armazenadas as informações oficiais do Denatran (Departamento Nacional de 

Trânsito) bem como todas as informações legais de um veículo adaptado/transformado. 

Tratando-se de um veículo 0Km e registrado/emplacado diretamente para o município. 

Inobstante, para que isso seja possível, a empresa que transforma o veículo deve atender 

várias exigências, sendo certo ainda que, estas mesmas exigências foram anexadas em 

nosso credenciamento - CAT, CCT, PROJETO, E CONTRATO SOCIAL PERTINENTE. 

Outro,  dado que a empresa contrarrazoada omitiu, 

refere-se ao sistema RENAVE - Implantado no dia 24/01/2022 pela SENATRAN (Secretaria 

Nacional de Trânsito), o Registro Nacional de Veículos em Estoque para veículos 0 km - 

RENAVE 0 KM é um sistema de registro e controle de compra e venda e de entrada e saída 

de veículos novos e usados. 

O RENAVE 0 KM visa maior segurança nas transações 

entre concessionárias e consumidor e prevenção de fraudes no primeiro emplacamento. 

Veículos cadastrados na base nacional (em estoque) a 

partir de 24/01/2022 estarão na nova sistemática do RENAVE 0 KM. Para os veículos 

cadastrados anteriormente a essa data, o fluxo das transações enviadas para a base nacional 

continua inalterado. Portanto, todas as concessionárias e empresas que comercializam 
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veículos no país devem aderir ao sistema RENAVE junto à SENATRAN por meio do sistema 

CREDENCIA. 

O RENAVE 0 KM é de adesão obrigatória para todas as 

concessionárias, revendedores, transformadores/adaptadores de veículos, pois a partir da 

data de implantação deste sistema (dia 24/01/2022), não será possível emplacar veículos 0 

km sem que se cumpra o processo RENAVE.  

Assim, caso não seja possível realizar o primeiro 

emplacamento do veículo por não constar no RENAVE ou constar alguma divergência de 

informação, o cidadão será orientado a procurar a concessionária. 

Demais disso, recentemente o E. Tribunal de Contas do 

Estado de Santa Catarina (acompanhando o entendimento do E. Tribunal de Contas da 

União), se manifestou da seguinte forma quanto às alegações apresentadas pela ora 

contrarrazoada, senão vejamos: 



6 
 

 



7 
 

 



8 
 

 



9 
 

 



10 
 

 



11 
 

 



12 
 

 

 

     No mesmo sentido, há poucas semanas a Prefeitura 

de Galvão-SC, enfrentando situação idêntica, assim se posicionou, vejamos: 
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     Destarte, imperioso destacar que além da decisão 

do I. Pregoeiro obedecer aos princípios que norteiam a Administração, fora igualmente 

observado o princípio da vantajosidade, vejamos: 
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Por meio do instituto do menor preço, obrigatório 

na modalidade pregão conforme dispõe o art. 4º da Lei 10.520/02, as propostas serão 

julgadas buscando a mais vantajosa para a Administração. Em análise do art. 45 da 

Lei 8.666/93, percebe-se que o mesmo foi o único expressamente definido pela norma, e 

tendo sido vinculada sua aplicação na modalidade Pregão, mediante seu objetivo em 

obter a maior economia possível para a Administração. Por conseguinte, pode-se afirmar 

que referido tipo de licitação fundamenta-se no princípio da indisponibilidade do 

interesse público assim como da economicidade e vantajosidade. 

Impera observar que independentemente do 

julgamento e classificação das propostas, o próprio inciso X do art. 4º da Lei do Pregão 

obriga a Administração atentar-se ao edital no que tange as especificações técnicas, 

parâmetros mínimos de desempenho e qualidade que o objeto licitado deverá atender, 

isto é, garantir a eficiência na presente contratação. Portanto, não obstante a 

essencialidade do valor da proposta que irá ordenar a classificação dos concorrentes, o 

preço não será o único critério para a escolha do vencedor, de forma que compete ao 

comprador apreciar a proposta mais vantajosa dentre àquelas supostamente mais 

econômicas. 

Tanto é verdade que Matheus Carvalho (2015, p. 

435) afirma no sentido de que: 

A Administração é orientada a selecionar a proposta 

de melhor preço que não pode ser confundido com o menor valor monetário, pois, 

existem hipóteses em que pagar o valor mais elevado propiciará à Administração Pública 

vantagens maiores. 

Destarte que o menor preço por si só não 

corresponde necessariamente a maior vantagem ao interesse público, tendo em vista ser 

necessária não apenas uma análise imediata, mas sim de forma a visualizar os resultados 

da contratação a longo prazo. 

A proposta mais vantajosa se caracteriza pela 

junção de elementos que transcende simplesmente o menor preço destacado no 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11062850/artigo-4-da-lei-n-10520-de-17-de-julho-de-2002
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/99856/lei-10520-02
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11305185/artigo-45-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
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certame, mas exige do órgão licitante uma análise quanto as despesas de manutenção 

e treinamento; acerca da eficácia em o objeto possuir ou não os requisitos mínimos de 

exequibilidade e atendimento a necessidade do destinatário e dos demais critérios 

exigidos no edital; além de verificar o cumprimento dos critérios mínimos de qualidade. 

Ou seja, observar-se-á no momento da seleção da proposta o custo-benefício. 

Por sua vez, Marçal Justen Filho (2014, p. 497) 

expressa a ideia que: 

A maior vantagem se apresenta quando a 

Administração Pública assume o dever de realizar a prestação menos onerosa e o particular a 

realizar a melhor e mais completa prestação. 

     Enfim, ante a demonstração de que inexistem 

impedimentos, ou quaisquer máculas na habilitação da ora contrarrazoante, REQUER  seja 

NEGADO PROVIMENTO INTEGRALMENTE as RAZÕES RECURSAIS interpostas 

pela empresa DIMAS COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS LTDA, confirmando a decisão 

de habilitação, e a classificação no certame à empresa CONTRARRAZOANTE, dando 

prosseguimento aos trabalhos de adjudicação e homologação. 

     Termos em que, 

     Pede Deferimento 

     São Paulo, 21 de dezembro de 2022.   

      

 

 


